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Comentarios

Questão 1 - B

A alternativa B traduz com exatidão a estratégia interpretativa típica da FGV. O texto aponta para o paradoxo
de que a grande quantidade de documentos sem filtros ('avalanche documental') aliada à falta de capacidade
do cidadão comum para lê-los ('destituído de ferramentas hermenêuticas') gera o distanciamento do controle
social.

Questão 2 - B

O vocábulo 'escorreito' significa correto, livre de erros, impecável ou irrepreensível. No contexto apresentado, a
ação unificadora que acabou com os problemas e garantiu a isonomia é avaliada de forma positiva, justificando
a equivalência com irrepreensível (grafada formalmente em conformidade contextual).

Questão 3 - B

O conectivo 'nada obstante' funciona como uma conjunção ou locução coordenativa adversativa (equivalente a
'todavia', 'contudo', 'no entanto'), adequando-se perfeitamente à pontuação do período (após ponto e vírgula,
seguida de vírgula) e mantendo o nexo de oposição. 'Conquanto' exigiria o modo subjuntivo e as demais
possuem valores conclusivo, causal e conformativo.

Questão 4 - C

A correlação clássica exigida para condições hipotéticas e improváveis no presente estrutura-se com o Pretérito
Imperfeito do Subjuntivo na oração condicional ('mantivesse') associado ao Futuro do Pretérito do Indicativo na
oração principal ('conseguiriam').

Questão 5 - B

A alternativa B está correta. Com frações ou porcentagens seguidas de termo especificador, se o especificador
estiver no plural ('dos processos'), o verbo pode concordar com o número ('foram distribuídos') ou com o núcleo
coletivo/numeral se este permitir, porém, em 'vinte por cento... foi distribuída', ocorre a concordância atrativa
com o substantivo singular que qualifica a carga ('da carga de processos... foi distribuída'). As demais trazem
erros crassos: em A ('Alugam-se salas'), em C ('Deve haver' - haver impessoal), em D ('Faz mais de dois anos' -
fazer temporal impessoal) e em E ('fomos nós que assinamos').

Questão 6 - B

A alternativa B restabelece o paralelismo sintático ao correlacionar, por meio da estrutura 'tanto... quanto', dois
sintagmas nominais com funções idênticas e simétricas: 'a digitalização integrada' (substantivo) e 'a promoção
da transparência' (substantivo). As demais misturam termos nominais com orações verbais.

Questão 7 - C

1ª lacuna: 'dirigidas' exige preposição 'a', que somada ao artigo feminino de 'comissão' gera 'à'. 2ª lacuna:
'referiam-se' exige preposição 'a', que somada ao artigo de 'ausência' gera 'à'. 3ª lacuna: antes do pronome
indefinido/adjetivo 'todas' não ocorre crase, usando-se apenas a preposição simples 'a'.

Questão 8 - B

A FGV constantemente cobra a mudança de sentido decorrente da alteração de orações restritivas (sem
vírgula) para explicativas (com vírgula). Ao introduzir as vírgulas, a informação passa a generalizar:
compreende-se que todos os candidatos da ampla concorrência deixaram de entregar os documentos e todos
foram eliminados.

Questão 9 - C

O substantivo 'preferência' constrói sua regência formal na norma culta exigindo a preposição 'por' (ou 'de') para
o primeiro elemento, e a preposição 'a' para o segundo elemento que sofre a comparação. Como 'alocação' é
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termo feminino que admite artigo, ocorre a fusão da preposição 'a' com o artigo 'a', resultando na forma crasada
'à'. Portanto, o par correto é 'por — à'.

Questão 10 - C

A conjunção 'Mal', no início do período, possui valor essencialmente temporal, equivalendo a 'assim que' ou
'logo que'. Ela indica que a ação de registrar a queda ocorreu imediatamente após a publicação das diretrizes.

Questão 11 - B

Na primeira lacuna, o advérbio de negação 'não' atua como palavra atrativa obrigatória, forçando a próclise
('não nos enviariam'). Na segunda lacuna, o conector subordinativo 'pois' também exerce papel atrativo,
exigindo a colocação do pronome antes do bloco verbal ou do auxiliar ('se havia destituído'). Vale lembrar que a
colocação enclítica ao particípio ('destituído-se') é proibida na norma culta.

Questão 12 - D

'Ímpar' qualifica o substantivo 'zelo', funcionando como adjetivo (equivalente a único, incomparável). 'Bastante'
modifica o adjetivo 'comedido', intensificando-o, o que o caracteriza gramaticalmente como advérbio de
intensidade (invariável).

Questão 13 - A

'A internet ferveu' é uma comparação implícita, um uso figurado baseado na agitação (Metáfora). 'Silêncio
eloquente' reúne em uma mesma expressão duas ideias excludentes e contraditórias em termos lógicos, o que
caracteriza a figura do Paradoxo (ou Oxímoro).

Questão 14 - B

'Inclusas' concorda com o sujeito plural feminino 'as planilhas'. 'Inadequada' concorda em gênero e número com
o substantivo objeto 'a atitude'. E 'corretas' qualifica o substantivo plural feminino 'as decisões'.

Questão 15 - B

'Idiosincrasia' escreve-se com 's' na última sílaba em função de sua etimologia e composição de radicais gregos
(*idios* + *syn* + *krasis*). 'Inadmissível' recebe acento gráfico por enquadrar-se na regra geral das palavras
paroxítonas cuja terminação dá-se pela consoante '-l'.

Questão 16 - B

Para calcular a probabilidade de 'pelo menos uma ser urgente', podemos calcular o complementar, que é a
probabilidade de 'nenhuma ser urgente' (ou seja, ambas serem não urgentes) e subtrair de 1. A probabilidade
de a primeira pasta ser não urgente é 6/10. Sem reposição, restam 9 pastas no total, sendo 5 não urgentes. A
probabilidade de a segunda também ser não urgente é 5/9. A probabilidade de ambas serem não urgentes é
(6/10) * (5/9) = 30/90 = 1/3. Portanto, a probabilidade de pelo menos uma ser urgente é 1 - 1/3 = 2/3.

Questão 17 - A

A proposição original tem a forma (A v B) -> C. Pela regra da contrapositiva, essa condicional é logicamente
equivalente a ~C -> ~(A v B). Aplicando a primeira lei de De Morgan para negar a disjunção de antecedentes,
temos que ~(A v B) é equivalente a ~A ^ ~B. Portanto, a equivalência correta é: 'Se a portaria de instauração
não for suspensa (~C), então o relatório técnico não apresenta inconsistências contábeis (~A) E o prazo
regulamentar não expirou (~B)'.

Questão 18 - C

Seja M o valor gasto com os monitores e C o valor gasto com os computadores. O problema estabelece que C
= 150% de M, ou seja, C = 1,5M. Como o total gasto foi de R$ 48.000,00, temos a equação: C + M = 48.000 ->
1,5M + M = 48.000 -> 2,5M = 48.000 -> M = 48.000 / 2,5 = 19.200. Portanto, o valor gasto com os
computadores foi C = 1,5 * 19.200 = R$ 28.800,00.



Simulado Ministério Público Pagina 5

Questão 19 - C

O total de servidores pesquisados é 200, dos quais 30 não usam nenhuma ferramenta. Portanto, o número de
servidores que usam pelo menos uma das ferramentas é 200 - 30 = 170. Pelo princípio da inclusão-exclusão
para dois conjuntos (SEI e Vídeo): n(SEI ∪ V) = n(SEI) + n(V) - n(SEI ∩ V) -> 170 = 140 + 110 - n(SEI ∩ V) ->
170 = 250 - n(SEI ∩ V) -> n(SEI ∩ V) = 250 - 170 = 80 servidores usam ambas. O número de servidores que
usam apenas o SEI é 140 - 80 = 60. O número de servidores que usam apenas a Videoconferência é 110 - 80 =
30. A quantidade total que utiliza apenas uma das duas ferramentas é dada pela soma dessas parcelas
exclusivas: 60 + 30 = 90 servidores.

Questão 20 - C

Analisando a sequência, percebe-se que cada termo subsequente é gerado multiplicando-se o anterior por 2 e
somando-se 1: 2º termo: 2 * 2 + 1 = 5 3º termo: 5 * 2 + 1 = 11 4º termo: 11 * 2 + 1 = 23 5º termo: 23 * 2 + 1 = 47
Seguindo o padrão, calculamos o 6º termo: 47 * 2 + 1 = 95. Por fim, calculamos o 7º termo exigido pelo
enunciado: 95 * 2 + 1 = 191.

Questão 21 - B

O Código de Ética do Ministério Público (Resolução CNMP nº 261/2023) e o regime constitucional proíbem
veementemente o exercício da advocacia privada pelos integrantes e servidores do órgão, sob o escopo de
coibir o tráfico de influência, preservar a independência técnica e afastar conflitos de interesse institucionais.

Questão 22 - B

A LGPD define dados pessoais sensíveis no seu Art. 5º, II, como aqueles que trazem informações sobre origem
racial, convicção religiosa, opinião política, filiação a sindicato ou a organização de caráter religioso, filosófico
ou político, dado referente à saúde ou à vida sexual, dado genético ou biométrico. Seu tratamento exige cautela
máxima para obstar abusos ou discriminações.

Questão 23 - A

O ODS 16 da Agenda 2030 busca promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e
inclusivas em todos os níveis, o que se coaduna exatamente com o planejamento estratégico do MPES para
transparência e integridade.

Questão 24 - B

A Portaria PGJ nº 897/2023 garante ao titular dos dados direitos claros de acesso, confirmação, retificação e
eliminação (resguardadas as exceções legais). O MPES deve assegurar ao cidadão o direito gratuito de saber
se seus dados estão sendo tratados e obter cópia das informações, em estrita consonância com a
transparência pública.

Questão 25 - B

A LC nº 95/1997 divide os órgãos do MPES em órgãos de administração superior, órgãos de administração,
órgãos de execução e órgãos auxiliares. Os órgãos de execução (aqueles que de fato desempenham a
atividade fim da instituição na persecução penal e civil) são a PGJ, o Colégio de Procuradores, os Procuradores
de Justiça e os Promotores de Justiça.

Questão 26 - B

A LGPD conceitua o Controlador como a pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, a quem
competem as decisões referentes ao tratamento de dados pessoais (no caso, o MPES). O Operador é a pessoa
natural ou jurídica que realiza o tratamento de dados pessoais em nome do controlador (a empresa terceirizada
contratada).

Questão 27 - B
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A Portaria nº 8565/2017 fundamenta o modelo de governança do MPES em pilares modernos de gestão
pública, tais como integridade, transparência, prestação de contas responsável (accountability) e
monitoramento contínuo de riscos operacionais para garantir a sustentabilidade das ações.

Questão 28 - A

A Constituição Estadual reproduz as garantias constitucionais conferidas aos membros do Ministério Público
em âmbito nacional (Art. 128, § 5º, I da CRFB): vitaliciedade (adquirida após dois anos de exercício,
dependendo de aprovação), inamovibilidade (salvo por motivo de interesse público, por decisão colegiada por
maioria absoluta) e irredutibilidade de subsídio.

Questão 29 - B

A fiscalização da regularidade do serviço, o cumprimento de prazos procedimentais e a apuração de desvios de
conduta funcional dos membros do MPES inserem-se nas atribuições privativas da Corregedoria-Geral do
Ministério Público, órgão de administração superior incumbido da atividade correcional.

Questão 30 - B

A Resolução CNMP nº 261/2023 vincula todos os integrantes e servidores do Ministério Público aos deveres de
sigilo profissional e confidencialidade. Revelar dados ou fragmentos de investigações protegidas por segredo
ou sigilo quebra a ética funcional e sujeita o agente a sanções civis, administrativas e penais.

Questão 31 - B

Segundo o Art. 38, inciso III, da CRFB/88, tratando-se de servidor investido no mandato de Vereador, havendo
compatibilidade de horários, ele perceberá as vantagens de seu cargo, emprego ou função, sem prejuízo da
remuneração do cargo eletivo. Se não houver compatibilidade, aplica-se a regra do afastamento com opção
remuneratória.

Questão 32 - C

Conforme o Art. 128, § 4º, da CRFB/88, os Procuradores-Gerais de Justiça nos Estados poderão ser
destituídos por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo, na forma da lei complementar respectiva,
mediante proposta do Governador do Estado.

Questão 33 - B

O Art. 74, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 estabelece que a licitação é inexigível quando houver inviabilidade de
competição, especificando a contratação de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente
intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização.

Questão 34 - B

A casa é asilo inviolável. O ingresso sem consentimento do morador pode ocorrer: a qualquer hora (dia ou
noite) em caso de flagrante delito, desastre ou para prestar socorro; ou durante o dia, por determinação judicial.
A ordem judicial não autoriza o ingresso forçado durante a noite.

Questão 35 - B

A regra geral do processo administrativo (Lei 9.784/99, Art. 61) adota o efeito devolutivo dos recursos. O efeito
suspensivo não é automático, mas pode ser outorgado pela autoridade competente se houver fundamentado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Questão 36 - C

A vitaliciedade é a garantia que assegura aos membros do MP a perda do cargo apenas por sentença judicial
transitada em julgado. Adquire-se após dois anos de exercício (Art. 128, § 5º, I, 'a', da CF). Difere da
estabilidade dos servidores comuns, cuja perda do cargo pode ocorrer também por processo administrativo
estruturado.
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Questão 37 - C

A caducidade do ato administrativo ocorre quando uma norma jurídica superveniente (lei nova) torna ilegítima a
permanência da situação jurídica anteriormente consentida pelo ato. Não confundir com cassação (extinção por
culpa do beneficiário que descumpriu as condições).

Questão 38 - B

De acordo com o Art. 12, I, 'c', da CRFB/88, são brasileiros natos os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro
ou de mãe brasileira, desde que venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer
tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira (nacionalidade potestativa).

Questão 39 - B

Nos moldes do Art. 31, § 1º, inciso I, da LAI, as informações pessoais relativas à intimidade, vida privada, honra
e imagem terão seu acesso restrito, independentemente do prazo de classificação de sigilo, pelo prazo máximo
de 100 (cem) anos a contar da data de sua produção, a pessoas não autorizadas.

Questão 40 - B

Segundo o Art. 14, § 1º, inciso II, alínea 'c', da Constituição Federal de 1988, o alistamento eleitoral e o voto são
facultativos para os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.

Questão 41 - B

Nos termos do Art. 71, § 1º, da CRFB/88 (aplicável por simetria aos Estados), no caso de contrato, o ato de
sustação será adotado diretamente pelo Congresso Nacional (Assembleia Legislativa), que solicitará, de
imediato, ao Poder Executivo as medidas cabíveis. Se o Legislativo ou o Executivo não agirem em 90 dias, o
Tribunal de Contas poderá decidir a respeito.

Questão 42 - B

O Art. 22, inciso XI, da CRFB/88 estabelece que compete privativamente à União legislar sobre trânsito e
transporte. Portanto, leis estaduais que versem sobre esse tema padecem de inconstitucionalidade formal
orgânica.

Questão 43 - B

O desvio de finalidade (ou desvio de poder) ocorre quando a autoridade atua nos limites de sua competência,
mas pratica o ato visando finalidade alheia ao interesse público (como vingança ou perseguição pessoal). O
excesso de poder ocorre quando o agente extrapola as atribuições de sua competência legal.

Questão 44 - B

Segundo o Art. 5º, inciso LXXIII, da CRFB/88, qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que
vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade
administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé,
isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.

Questão 45 - B

Nos termos da teoria dos atos administrativos e da Lei nº 9.784/99 (Art. 55), em decisão na qual se evidencie
não acarretarem lesão ao interesse público nem prejuízo a terceiros, os atos que apresentarem defeitos
sanáveis (como vício de competência não exclusiva e vício de forma não essencial) poderão ser convalidados
pela própria Administração, retroagindo os seus efeitos à data de edição do ato original.

Questão 46 - B

O deslocamento de objetivos é uma das clássicas disfunções da burocracia apontadas por Robert Merton.
Ocorre quando as regras e procedimentos (que deveriam ser apenas os meios para atingir um fim) passam a
ser o objetivo principal do funcionário, gerando o formalismo ineficiente.
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Questão 47 - C

O núcleo da Administração Pública Gerencial é a substituição do controle rígido de processos (típico da
burocracia) pelo controle focado nos resultados. A contratualização de metas e a autonomia de gestão com
cobrança posterior de desempenho corporativo materializam essa dimensão.

Questão 48 - B

A função Organização (do processo administrativo - PODC) é responsável por estruturar a empresa. Envolve
agrupar as atividades em departamentos (departamentalização), distribuir os recursos, definir as
responsabilidades e mapear a cadeia de comando (hierarquia).

Questão 49 - B

O Código de Ética Profissional do Servidor Público (Decreto nº 1.171/94) explica expressamente que o servidor
deve exercer sua função com decoro, zelo e eficácia, e que sua conduta na vida privada se reflete na dignidade
do cargo, devendo manter integridade ética e moralidade sempre.

Questão 50 - C

A etapa 'Check' (Verificar) do Ciclo PDCA é o momento em que o gestor monitora, avalia e mensura os
resultados obtidos com a execução da ação (Do) em confronto direto com os objetivos estabelecidos na fase de
planejamento (Plan).

Questão 51 - B

O SEI dispõe da ferramenta 'Bloco de Assinatura' ou concessão de acesso externo temporário para assinatura,
permitindo que documentos gerados em um processo interno do MPES sejam disponibilizados de forma
eletrônica segura para que autoridades externas assinem digitalmente sem necessidade de impressão ou
remessa física dos autos.

Questão 52 - B

A Tabela de Temporalidade define os prazos de permanência dos documentos nos arquivos correntes e
intermediários com base em seu valor primário (administrativo/legal), e dita sua destinação final: se perdem
valor e podem ser eliminados ou se possuem valor secundário (histórico) e devem ser recolhidos ao arquivo
permanente.

Questão 53 - B

O Art. 10, § 3º da Lei nº 12.527/11 (LAI) veda expressamente aos órgãos públicos exigir do requerente a
apresentação de justificativas ou motivos para o pedido de acesso a informações públicas, salvaguardando o
princípio da ampla publicidade e o direito fundamental à informação.

Questão 54 - B

A escuta ativa é ferramenta de relacionamento interpessoal que consiste em ouvir com atenção concentrada,
demonstrando interesse real, compreendendo as nuances da demanda e confirmando o entendimento, o que
elimina as barreiras psicológicas e ruídos de comunicação no atendimento.

Questão 55 - B

O controle social exige instrumentos de transparência ativa (dados abertos) e canais de diálogo (Ouvidoria). Os
Portais da Transparência conferem a matéria-prima informativa para que o cidadão fiscalize as ações e, se
detectar desvios, acione os órgãos de controle através da Ouvidoria.

Questão 56 - B

O objetivo fim da função de controle não é a mera punição, mas a melhoria contínua. Detectado um desvio
(gap) entre o desempenho executado e o padrão planejado, o controle fecha o seu ciclo com a adoção de
ações corretivas ou preventivas para sanar as causas da falha técnica e recolocar o processo na rota correta.
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Questão 57 - C

As empresas públicas caracterizam-se pelo capital 100% público e pela liberdade de adoção de qualquer forma
jurídica admitida em direito (S/A, LTDA, etc.). As sociedades de economia mista possuem capital misto (público
majoritário com participação privada) e adotam obrigatoriamente a forma de Sociedade Anônima (S/A).

Questão 58 - C

A efetividade avalia o impacto de longo prazo, as transformações e os efeitos reais que as ações ou políticas
públicas geram na sociedade e no ambiente externo. Diferencia-se da eficácia (atingir a meta de fazer o
mutirão) e da eficiência (fazer o mutirão com poucos gastos financeiros).

Questão 59 - B

O abuso de poder divide-se em excesso de poder e desvio de finalidade. O excesso de poder ocorre quando o
vício reside no elemento competência: o agente público atua além das fronteiras de suas atribuições legais,
praticando ato para o qual a lei não lhe conferiu poder formal.

Questão 60 - B

A higienização de acervos documentais físicos em papel deve ser feita com técnicas não destrutivas, utilizando
trinchas/pincéis macios ou aspiradores com filtro HEPA para reter os esporos de fungos de forma segura. O
uso de EPIs pelo servidor é obrigatório para resguardar a saúde ocupacional contra alérgenos e poeiras
biológicas.


